
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3067817 - SP (2025/0381189-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GISELLE ELLERY GADELHA DE CARVALHO MELO 
ADVOGADO : JOSÉ DE CARVALHO MELO NETO - CE015198
AGRAVADO : ALIGN TECHNOLOGY DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : EDINEIA SANTOS DIAS - SP197358

ANA LUCIA DA SILVA BRITO - SP286438

EMENTA

CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
DE COBRANÇA. CARÁTER ABUSIVO DA CLÁUSULA DE ELEIÇÃO
DE FORO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER  DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. "A cláusula que estipula a eleição de foro em contrato de adesão é válida,
desde que não obste o acesso ao Poder Judiciário nem a necessária liberdade
para  contratar,  razão  pela  qual,  para  sua  anulação,  é  imprescindível  a
constatação do cerceamento de defesa e a comprovação da hipossuficiência
do  aderente.  Precedentes" (AgInt  nos  EDcl  no  CC  156.994/SP, Relator
Ministro  RAUL  ARAÚJO,  Relator  para  acórdão  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2018, DJe de
20/11/2018).
2.  Impõe-se  a  manutenção  do  acórdão  recorrido,  uma  vez  que  está
expressamente fundamentado no sentido de que não houve cerceamento do
direito de defesa do recorrente. Ademais, não se extrai qualquer constatação de
hipossuficiência concreta, razão pela qual não há falar em índole abusiva da
cláusula de eleição de foro, apenas por tratar-se de contrato de adesão.
3.  Agravo  interno  provido  para  conhecer  do  agravo  em  recurso  especial.
Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3067817 - SP (2025/0381189-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : GISELLE ELLERY GADELHA DE CARVALHO MELO 
ADVOGADO : JOSÉ DE CARVALHO MELO NETO - CE015198
AGRAVADO : ALIGN TECHNOLOGY DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : EDINEIA SANTOS DIAS - SP197358

ANA LUCIA DA SILVA BRITO - SP286438

EMENTA

CONSUMIDOR.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
DE COBRANÇA. CARÁTER ABUSIVO DA CLÁUSULA DE ELEIÇÃO
DE FORO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER  DO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. "A cláusula que estipula a eleição de foro em contrato de adesão é válida,
desde que não obste o acesso ao Poder Judiciário nem a necessária liberdade
para  contratar,  razão  pela  qual,  para  sua  anulação,  é  imprescindível  a
constatação do cerceamento de defesa e a comprovação da hipossuficiência
do  aderente.  Precedentes" (AgInt  nos  EDcl  no  CC  156.994/SP, Relator
Ministro  RAUL  ARAÚJO,  Relator  para  acórdão  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2018, DJe de
20/11/2018).
2.  Impõe-se  a  manutenção  do  acórdão  recorrido,  uma  vez  que  está
expressamente fundamentado no sentido de que não houve cerceamento do
direito de defesa do recorrente. Ademais, não se extrai qualquer constatação de
hipossuficiência concreta, razão pela qual não há falar em índole abusiva da
cláusula de eleição de foro, apenas por tratar-se de contrato de adesão.
3.  Agravo  interno  provido  para  conhecer  do  agravo  em  recurso  especial.
Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  GISELLE  ELLERY  GADELHA  DE

CARVALHO MELO contra decisão da Presidência desta Corte (e-STJ, fls.  348/349), que não

conheceu do agravo em recurso especial ante a ofensa ao princípio da dialeticidade. 

Nas razões recursais, a parte agravante sustenta, em síntese, que, "em seu Agravo em

Recurso Especial, cuidou de impugnar todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade,

inclusive a aplicação da Súmula 7/STJ" (e-STJ, fl. 353). 

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou impugnação (e-STJ, fls.

360/367). 

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA57242648 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 01/06/2026 00:07:31
Código de Controle do Documento: 31564c08-f059-45a3-a26d-89bc8624fd55



Afiguram-se  relevantes  as  alegações  recursais,  motivo  pelo  qual  reconsidero  a

decisão de fls. 348/349, e-STJ.

Passa-se à análise do mérito recursal. 

Trata-se  de  agravo  contra  decisão  que  inadmitiu  recurso  especial,  interposto  por

GISELLE ELLERY GADELHA DE CARVALHO MELO,  fundado  no  art.  105,  III,  "a",  da

Constituição Federal, em face de acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, assim ementado (e-STJ, fls. 218/226):

APELAÇÃO. Locação de equipamento denominado "Scanner Intraoral Itero".
Ação  de  cobrança.  Sentença  de  procedência.  Insurgência  da  ré.  Justiça
Gratuita.  Deferimento.  Preliminares  de  incompetência  relativa  ante  a
abusividade da eleição de foro, nulidade de citação e cerceamento de defesa.
Não  acolhimento.  Cláusula  de  eleição  de  foro  pactuada  em  contrato.
Abusividade não demonstrada. Partes que celebraram contrato de locação de
equipamentos, cujo término estava condicionado à entrega dos bens móveis
locados.  Nulidade  de  citação  não  configurada.  Carta  de  citação  expedida
para o endereço constante no contrato celebrado entre as partes.  Válida a
citação por correio, cujo aviso de recebimento foi recebido por funcionário da
portaria do condomínio, sem qualquer ressalva, na forma dos § 4º do art. 248
do  Código  de  Processo  Civil.  Cerceamento  de  defesa.  Não  ocorrência.
Preliminar  rejeitada.  Prova  oral  desnecessária.  Rescisão  antecipada  do
contrato pela ré. Circunstância que autoriza a aplicação da cláusula penal
prevista no contrato,  "ex vi"  do artigo 571 do Código Civil.  Aplicação da
cláusula pena prevista no contrato que era de rigor. Ausência de abusividade.
Sentença mantida. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Em  seu  recurso  especial,  a  recorrente  alega  violação  do  seguinte  dispositivo  da

legislação federal, com a respectiva tese:

(i) art. 63, § 3º, do Código de Processo Civil, pois a cláusula de eleição de foro seria

abusiva em contrato de adesão, devendo ser reputada ineficaz de ofício e determinada a remessa

ao foro do domicílio da ré, por prejuízo ao exercício da defesa e ao acesso à justiça.

O recurso recebeu crivo negativo de admissibilidade na origem, ascendendo a esta

Corte Superior por meio da interposição de agravo. 

Decido.

Delineada a  controvérsia,  tem-se que o acórdão recorrido afastou a  preliminar  de

incompetência  relativa,  alegando ausência  de demonstração da índole abusiva da cláusula  de

eleição de foro firmada no contrato objeto da lide, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 222/223):

"A preliminar de incompetência relativa não merece acolhida.
Rejeita-se  a  arguição  de  incompetência  do  Juízo,  porquanto respeitada  a
cláusula  de  eleição  de  foro  estabelecida  no  contrato  de  locação  firmado
entre as partes (v. cláusula 8.1, fls. 36). E, ante a ausência de demonstração
de qualquer abusividade no tocante (v. artigo 63, §3º, do Código de Processo
Civil), tem-se como válida e eficaz referida cláusula (v. Súmula 335 do C.
Supremo Tribunal Federal).
(...)
No tocante  ainda às  preliminares  arguidas, não é  o  caso de  anulação da
sentença por suposto cerceamento de defesa a pretexto de privação da prova
oral .
Não houve cerceamento de defesa, pois sendo o juiz o destinatário principal
e direto das provas, compete-lhe aferir a necessidade da dilação probatória,
para  formação  da  sua  convicção  sobre  a  matéria  debatida, assim sendo,
podendo indeferir as provas inúteis ou protelatórias, conforme os artigos 370
e 371, do Código de Processo Civil, dispõe que:
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“Art.  370.  Caberá  ao  juiz,  de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,
determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito”. 
“Art.  371.  O  juiz  apreciará  a  prova  constante  dos  autos,
independentemente  do  sujeito  que  a  tiver  promovido,  e  indicará  na
decisão as razões da formação de seu convencimento”. 

Ademais, ao revés do sustentado pela apelante a defesa não lhe foi cerceada,
revelando-se as provas documentais suficientes à solução do litígio." [g.n]

Pois  bem,  no  que  tange  à  matéria,  a  Segunda  Seção  firmou  entendimento,  no

julgamento do CC 156.994/SP, de que "A cláusula que estipula a eleição de foro em contrato de

adesão é válida, desde que não obste o acesso ao Poder Judiciário nem a necessária liberdade

para  contratar,  razão  pela  qual, para  sua  anulação,  é  imprescindível  a  constatação  do

cerceamento de defesa e a comprovação da hipossuficiência do aderente. Precedentes" (AgInt

nos EDcl no CC 156.994/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Relator para acórdão Ministro

LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/10/2018, DJe de 20/11/2018) -

[g.n].

Dessa  forma,  impõe-se  a  manutenção  do  acórdão  no  ponto,  uma  vez  que  está

expressamente fundamentado no sentido de que não houve cerceamento do direito de defesa do

recorrente. Ademais, do acórdão recorrido não se extrai qualquer constatação de hipossuficiência

concreta, razão pela qual não há falar em índole abusiva da cláusula de eleição de foro apenas por

se tratar de contrato de adesão. Nessa linha de intelecção: 

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  DAS  COISAS.  AGRAVO  EM
RECURSO.  ESPECIAL.  CLÁUSULA  DE  ELEIÇÃO  DE  FORO.
COMPETÊNCIA  CONCORRENTE.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na origem.
II. Razões de decidir
2.  A  cláusula  de  eleição  de  foro  pactuada  entre  partes  paritárias,  não
hipossuficientes  e  fora  de  relação  de  consumo,  deve  prevalecer  sobre  a
faculdade  unilateral  do  credor  prevista  no  art.  781,  I,  do  CPC,  em
observância ao princípio do pacta sunt servanda e à força vinculante dos
contratos.
3. A jurisprudência do STJ valida a cláusula de eleição de foro entre partes
paritárias,  afastando-a  apenas  em  casos  de  manifesta  abusividade  ou
dificuldade de acesso à justiça, o que não foi constatado no caso concreto.
4. O princípio da congruência exige que o provimento jurisdicional se limite
aos  pedidos  formulados  pelas  partes,  mas  permite  interpretação  lógico-
sistemática da petição inicial,  considerando todo o seu conteúdo como um
conjunto coeso e unitário.
5. Na hipótese, o Tribunal de origem agiu em conformidade com o princípio
da congruência, ao aplicar o direito à integralidade da pretensão deduzida,
sem extrapolar os limites do pedido ou conhecer matéria não suscitada.
III. Dispositivo
6. Agravo em recurso especial desprovido.
(AREsp  n.  2.471.744/MT, relator  Ministro ANTONIO  CARLOS
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 2/3/2026, DJEN de 6/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CLÁUSULA DE ELEIÇÃO DE FORO.
ART. 63, CAPUT E § 1º, DO CPC. SÚMULA 335/STF. ABUSIVIDADE NÃO
DEMONSTRADA.  NÃO  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO PARCIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PELA
ALÍNEA C PREJUDICADO. EFEITO SUSPENSIVO. PERDA DE OBJETO.
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AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E
PROVIDO.
1.  A  cláusula  de  eleição  de  foro  subsiste  quando  não  demonstrada
hipossuficiência concreta ou obstáculo real ao exercício da defesa, sendo
suficiente a observância formal do art. 63, caput, § 1º, do CPC e a diretriz da
Súmula  335/STF. A mera  padronização contratual  não evidencia,  por  si,
abusividade.
2.  A  controvérsia  é  de  direito,  afastando  a  Súmula  7/STJ. O
prequestionamento está configurado quanto ao art. 63 do CPC, não quanto ao
art. 781, I, do CPC e ao art. 78 do CC, o que impede a análise desses últimos.
O dissídio pela alínea c fica prejudicado. O pedido de efeito suspensivo perde
objeto diante do julgamento do mérito.
3. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
provido para restabelecer a cláusula de eleição de foro.
(AREsp n.  2.735.181/SP, relator Ministro MOURA RIBEIRO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 2/3/2026, DJEN de 6/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DO  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  COMPETÊNCIA TERRITORIAL E CLÁUSULA DE
ELEIÇÃO DE FORO EM CONTRATO DE ADESÃO BANCÁRIO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  em recurso  especial  contra  decisão  de  inadmissão  fundada nos
óbices das Súmulas n. 7 do STJ e 83 do STJ.
2.  A  controvérsia  diz  respeito  a  agravo  de  instrumento,  interposto  em
execução de título extrajudicial, que questiona a incompetência do juízo por
abusividade da cláusula de eleição de foro em relação de consumo, a nulidade
do título por ausência de duas testemunhas e o abuso na penhora.
3. A Corte a quo manteve a validade da cláusula de foro eleito,  afastou a
hipossuficiência e o prejuízo ao acesso à justiça, rejeitou a nulidade do título e
preservou a penhora, desprovendo o agravo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4.  Há  cinco  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  o  acórdão  afastou  a
vulnerabilidade e a hipervulnerabilidade do consumidor, mantendo cláusula
de eleição de foro distante, em violação aos arts. 2º e 4º, I, do CDC; (ii) saber
se dificultou a facilitação da defesa do consumidor e negou a competência do
domicílio do consumidor, em violação ao art. 6º, VIII, do CDC; (iii) saber se
validou cláusula abusiva de eleição de foro em contrato de adesão bancário,
em  afronta  ao  art.  51,  IV,  do  CDC;  (iv)  saber  se  afastou  a  regra  de
competência do domicílio do consumidor prevista no art. 101, I, do CDC; e
(v) saber se há divergência jurisprudencial sobre a abusividade da cláusula de
foro e a competência do domicílio do consumidor.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O acórdão recorrido alinhou-se à jurisprudência do STJ ao afirmar que a
cláusula de eleição de foro em contrato de adesão é válida quando não obsta
o acesso à justiça, e que não se comprovou hipossuficiência nem prejuízo
processual; aplica-se a Súmula n. 83 do STJ.
6. A revisão das premissas fáticas sobre hipossuficiência e prejuízo exigiria
reexame de provas; incide a Súmula n. 7 do STJ, o que também impede o
conhecimento pela alínea c sobre o mesmo tema.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão
recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta Corte sobre a
validade da cláusula de eleição de foro que não impede o acesso à justiça. 2.
Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame das conclusões quanto à
inexistência  de  hipossuficiência  e  de  prejuízo,  o  que  também  impede  o
conhecimento pela alínea c sobre a mesma matéria."
Dispositivos relevantes citados: CDC, arts. 2, 4, I, 6, VIII, 51, IV, 101, I; CPC,
art. 85, § 11; CF, art. 105, III, a, c.
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt nos EDcl
no CC n. 156.994/SP, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgados
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em  10/10/2018;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.235.015/GO, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 13/11/2023.
(AREsp n. 2.737.376/SC, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2025, DJEN de 19/12/2025.)

Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  agravo  interno,  para  reconsiderar  a  decisão

agravada e, em novo exame, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

Havendo a prévia fixação de honorários advocatícios sucumbenciais pelas instâncias

de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe de 10% sobre

o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se

aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como

eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.

Documento eletrônico VDA57242648 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 01/06/2026 00:07:31
Código de Controle do Documento: 31564c08-f059-45a3-a26d-89bc8624fd55



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.067.817 / SP

Número Registro: 2025/0381189-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10781523620238260100 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GISELLE ELLERY GADELHA DE CARVALHO MELO 
ADVOGADO : JOSÉ DE CARVALHO MELO NETO - CE015198
AGRAVADO : ALIGN TECHNOLOGY DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : EDINEIA SANTOS DIAS - SP197358

ANA LUCIA DA SILVA BRITO - SP286438

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO
DE MÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GISELLE ELLERY GADELHA DE CARVALHO MELO 
ADVOGADO : JOSÉ DE CARVALHO MELO NETO - CE015198
AGRAVADO : ALIGN TECHNOLOGY DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : EDINEIA SANTOS DIAS - SP197358

ANA LUCIA DA SILVA BRITO - SP286438

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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